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CAPÍTULO 1 

Fortalecimento da Gestão em Saúde Pública: 

Estratégias Inovadoras para a Organização dos Serviços 

de Saúde 

Capítulo integrante do Volume 1 do e-book científico do II CINETS. 

RESUMO 

O fortalecimento da gestão em saúde pública tornou-se indispensável diante do aumento da 

complexidade assistencial, das desigualdades territoriais, da fragmentação das redes e da necessidade de 

incorporar tecnologias e novas formas de organização dos serviços. Este capítulo teve como objetivo analisar 

estratégias inovadoras utilizadas no fortalecimento da gestão em saúde pública e suas contribuições para a 

organização dos serviços de saúde. Realizou-se uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa 

e caráter descritivo-analítico, com publicações entre janeiro de 2022 e agosto de 2026, localizadas nas bases 

SciELO, BVS, PubMed/MEDLINE e Google Scholar, resultando em 13 estudos diretamente incluídos na 

síntese. Os achados demonstraram que planejamento, monitoramento, avaliação, regionalização, regulação 

assistencial, governança das redes, saúde digital, interoperabilidade dos sistemas e qualificação profissional 

constituem estratégias centrais para ampliar a integração, a resolutividade e a capacidade de resposta dos 

serviços. A análise mostrou ainda que a inovação não se restringe à incorporação de tecnologias, pois depende 

da articulação entre conhecimento científico, organização institucional, aplicação das tecnologias em saúde e 

utilização qualificada das informações na tomada de decisão. Conclui-se que o fortalecimento da gestão exige 

integração entre produção de conhecimento, aplicação prática, inovação tecnológica e desenvolvimento 

organizacional, contribuindo para aproximar pesquisa básica e aplicação clínica, aprimorar processos 

assistenciais, qualificar o cuidado e promover respostas mais coordenadas, eficientes e orientadas às 

necessidades da população. 

Palavras-chave: Gestão em Saúde; Serviços de Saúde; Inovação em Saúde; Saúde Digital; Qualidade da 

Assistência. 

ABSTRACT 

Strengthening public health management has become essential in the face of increasing healthcare 

complexity, territorial inequalities, fragmented care networks, and the need to incorporate technologies and 

new forms of health service organization. This chapter aimed to analyze innovative strategies used to 

strengthen public health management and their contributions to the organization of health services. A narrative 

literature review with a qualitative and descriptive-analytical approach was conducted, covering publications 

from January 2022 to August 2026 retrieved from SciELO, BVS, PubMed/MEDLINE, and Google Scholar, 

resulting in 13 studies directly included in the synthesis. The findings showed that planning, monitoring, 

evaluation, regionalization, healthcare regulation, network governance, digital health, system interoperability, 

and professional qualification are central strategies for improving integration, problem-solving capacity, and 

responsiveness of health services. The analysis also indicated that innovation is not limited to the incorporation 

of technologies, as its effectiveness depends on the articulation between scientific knowledge, institutional 
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organization, health technology application, and qualified use of information in decision-making. It is 

concluded that strengthening health management requires integration between knowledge production, practical 

application, technological innovation, and organizational development, contributing to closer links between 

basic research and clinical application, improvement of healthcare processes, better quality of care, and more 

coordinated, efficient, and population-centered responses. 

Keywords: Health Management; Health Services; Health Innovation; Digital Health; Quality of Health Care. 

1 INTRODUÇÃO 

A gestão em saúde pública é uma dimensão essencial para a efetividade dos sistemas universais de saúde, 

especialmente em contextos marcados por desigualdades territoriais, limitações de recursos, aumento da 

demanda assistencial e necessidade de coordenação entre diferentes níveis de atenção. No Sistema Único de 

Saúde, essa complexidade é ampliada pela descentralização político-administrativa e pela diversidade existente 

entre estados, municípios e regiões quanto à capacidade instalada, disponibilidade de profissionais, 

infraestrutura e condições de gestão, o que exige mecanismos capazes de articular planejamento, 

financiamento, organização dos serviços e avaliação permanente das ações desenvolvidas (Vilasbôas et al., 

2024). 

As transformações demográficas, epidemiológicas, tecnológicas e sociais observadas nos últimos anos 

também têm aumentado a pressão sobre os serviços públicos de saúde, tornando insuficientes modelos de 

gestão baseados exclusivamente em respostas administrativas tradicionais. A coexistência de doenças crônicas, 

condições agudas, demandas de saúde mental, envelhecimento populacional e necessidades relacionadas à 

vigilância epidemiológica exige estruturas organizacionais flexíveis, integradas e capazes de utilizar 

informações de forma estratégica para orientar decisões e distribuir recursos de acordo com as necessidades 

dos territórios (Marques et al., 2024). 

No contexto brasileiro, a regionalização representa um dos principais mecanismos empregados para 

reduzir a fragmentação da assistência e organizar o compartilhamento de recursos entre municípios com 

capacidades distintas. Entretanto, persistem diferenças expressivas na distribuição de serviços de média e alta 

complexidade, fazendo com que determinadas regiões dependam de deslocamentos e pactuações 

intermunicipais para garantir acesso a procedimentos especializados, situação que reforça a necessidade de 

fortalecer estruturas regionais de governança e coordenação das Redes de Atenção à Saúde (Guerra et al., 

2023). 

Além das desigualdades territoriais, dificuldades relacionadas à comunicação entre serviços, regulação 

do acesso, encaminhamentos e acompanhamento dos usuários podem comprometer a continuidade assistencial 

mesmo quando existe disponibilidade formal de serviços. A organização das redes depende, portanto, de 

mecanismos de referência e contrarreferência, definição clara dos fluxos, articulação entre gestores e 

profissionais e utilização adequada dos instrumentos de regulação, especialmente diante das filas e da 

necessidade de priorização de demandas assistenciais (Cavalcanti et al., 2024). 

Na Atenção Primária à Saúde, essas questões assumem relevância particular porque as unidades básicas 

funcionam como porta preferencial de entrada no sistema e exercem funções relacionadas à coordenação do 

cuidado, acompanhamento longitudinal e organização das necessidades sanitárias do território. Problemas 

relacionados à territorialização, planejamento, monitoramento, infraestrutura, comunicação com os usuários e 

organização dos processos de trabalho podem reduzir a capacidade resolutiva dos serviços, demonstrando que 
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a qualidade da assistência está diretamente relacionada à capacidade gerencial das equipes e instituições 

responsáveis pela atenção local (Scherer et al., 2024). 

Paralelamente, a transformação digital tem provocado mudanças significativas na forma como os 

serviços de saúde produzem, armazenam e utilizam informações. Sistemas eletrônicos, plataformas de 

monitoramento, telessaúde e ferramentas voltadas à integração de dados apresentam potencial para apoiar 

decisões, acompanhar indicadores e facilitar a comunicação entre os diferentes pontos da rede, embora sua 

efetividade dependa da interoperabilidade, da qualidade das informações e da capacidade dos profissionais de 

incorporar os recursos tecnológicos aos processos de gestão e cuidado (Portillho et al., 2024). 

A incorporação de tecnologias digitais não deve, entretanto, ser compreendida como sinônimo 

automático de inovação na gestão, visto que sistemas informatizados isolados podem reproduzir fragmentações 

já existentes na organização dos serviços. A inovação envolve também novas formas de planejamento, 

avaliação, governança, integração institucional e organização dos processos de trabalho, sendo necessário 

analisar a tecnologia em conjunto com infraestrutura, recursos humanos, políticas institucionais e resultados 

produzidos no cotidiano assistencial (Silva et al., 2024). 

Nesse cenário, o problema que orienta o presente capítulo consiste em compreender de que maneira 

estratégias inovadoras de gestão podem contribuir para fortalecer a organização dos serviços públicos de saúde, 

ampliar a integração assistencial e melhorar a capacidade de resposta às necessidades da população. A questão 

torna-se relevante diante da permanência de barreiras relacionadas à fragmentação das redes, dificuldades de 

regulação, diferenças de capacidade administrativa entre municípios, limitações de infraestrutura e uso ainda 

desigual das tecnologias e informações disponíveis (Carvalho et al., 2025). 

A realização desta análise justifica-se pela necessidade de sistematizar experiências recentes capazes de 

subsidiar gestores e profissionais na construção de modelos organizacionais mais eficientes, integrados e 

orientados às necessidades territoriais. A compreensão das estratégias empregadas em diferentes contextos 

pode favorecer a identificação de alternativas aplicáveis ao planejamento, à regionalização, à regulação, à 

transformação digital e ao monitoramento dos serviços, contribuindo para qualificar a tomada de decisão no 

âmbito da saúde pública (Figueirêdo et al., 2024). 

Parte-se da hipótese de que o fortalecimento da gestão em saúde pública ocorre de forma mais consistente 

quando estratégias tecnológicas, organizacionais e gerenciais são implementadas de maneira integrada, 

associando uso qualificado das informações, planejamento territorial, avaliação permanente, coordenação das 

redes, regulação assistencial e desenvolvimento das capacidades institucionais. A combinação dessas 

dimensões tende a produzir respostas mais adequadas do que intervenções isoladas centradas exclusivamente 

na aquisição de tecnologias ou ampliação pontual da oferta de serviços. 

Diante disso, o presente capítulo tem como objetivo analisar estratégias inovadoras utilizadas no 

fortalecimento da gestão em saúde pública e suas contribuições para a organização dos serviços de saúde, 

considerando produções científicas publicadas nos últimos quatro anos. Busca-se discutir especialmente 

iniciativas relacionadas ao planejamento e monitoramento, regionalização, regulação assistencial, governança 

das redes, transformação digital, sistemas de informação e qualificação dos processos de gestão, identificando 

potencialidades e desafios associados à sua aplicação nos serviços públicos de saúde. 

2 METODOLOGIA 

O presente capítulo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, 

caráter descritivo e analítico, desenvolvida com o objetivo de identificar e discutir estratégias inovadoras 
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relacionadas ao fortalecimento da gestão em saúde pública e à organização dos serviços de saúde. A opção 

pela revisão narrativa decorreu da necessidade de reunir produções com diferentes delineamentos 

metodológicos e contextos de aplicação, possibilitando uma interpretação ampla das transformações recentes 

relacionadas ao planejamento, monitoramento, regionalização, regulação assistencial, saúde digital, sistemas 

de informação, governança e organização dos processos de trabalho no setor público de saúde. 

O levantamento bibliográfico contemplou publicações compreendidas entre janeiro de 2022 e agosto de 

2026, correspondendo aos quatro anos mais recentes considerados para a construção do capítulo. As buscas 

foram realizadas e atualizadas em 7 de agosto de 2026, com o propósito de incorporar publicações recentes 

disponíveis até o momento da elaboração da revisão. 

Foram consultadas as bases e fontes de informação Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), 

por meio do PubMed, e Google Scholar, este último empregado complementarmente para localização de 

trabalhos não recuperados nas demais estratégias e verificação de publicações diretamente relacionadas ao 

objeto investigado. 

A definição dos termos empregados na busca considerou descritores disponíveis nos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) e seus correspondentes no Medical Subject Headings (MeSH). Foram empregados 

os termos em português e inglês, de acordo com os mecanismos de indexação de cada base. 

Os principais descritores utilizados foram: “Gestão em Saúde”; “Administração de Serviços de Saúde”; 

“Serviços de Saúde”; “Planejamento em Saúde”; “Atenção Primária à Saúde”; “Regionalização da Saúde”; 

“Sistemas de Informação em Saúde”; “Saúde Digital”; “Gestão da Qualidade em Saúde”; “Regulação em 

Saúde”; “Inovação”; “Gestão Pública em Saúde”. 

Para as buscas em língua inglesa foram utilizados os correspondentes: “Health Management”; “Health 

Services Administration”; “Health Services”; “Health Planning”; “Primary Health Care”; “Regional Health 

Planning”; “Health Information Systems”; “Digital Health”; “Quality Management”; “Health Care 

Coordination”; “Innovation”. 

Também foram empregados termos livres quando necessários, principalmente “public health 

management”, “health service organization”, “healthcare innovation”, “health governance”, “health 

regulation” e “health service management”, devido à diversidade terminológica observada nas publicações 

relacionadas à inovação e organização dos serviços. 

Operadores booleanos e estratégias de busca 

Os descritores e palavras-chave foram intercruzados por meio dos operadores booleanos AND e OR. O 

operador AND foi utilizado para restringir os resultados à associação entre gestão e os diferentes componentes 

organizacionais investigados, enquanto OR possibilitou reunir sinônimos e expressões conceitualmente 

relacionadas. 

Entre as principais estratégias empregadas estiveram: 

“Gestão em Saúde” AND “Serviços de Saúde” 

“Gestão em Saúde” AND “Planejamento em Saúde” 

“Gestão em Saúde” AND “Regionalização da Saúde” 

“Gestão em Saúde” AND “Regulação em Saúde” 

“Gestão em Saúde” AND “Saúde Digital” 

“Gestão em Saúde” AND “Sistemas de Informação em Saúde” 
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“Administração de Serviços de Saúde” AND “Inovação” 

“Atenção Primária à Saúde” AND “Gestão em Saúde” 

“Health Management” AND “Health Services” 

“Health Services Administration” AND “Innovation” 

“Health Management” AND “Digital Health” 

“Health Management” AND “Health Information Systems” 

“Health Management” AND “Regional Health Planning” 

“Primary Health Care” AND “Health Management” 

Nas estratégias mais abrangentes também foram utilizadas combinações como (“Health Management” 

OR “Health Services Administration”) AND (“Innovation” OR “Digital Health” OR “Health Information 

Systems”), buscando aumentar a sensibilidade da recuperação de publicações relevantes. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos científicos publicados entre 2022 e agosto de 

2026; publicações disponíveis integralmente; textos redigidos em português, inglês ou espanhol; artigos 

relacionados diretamente à gestão, planejamento, organização ou avaliação dos serviços públicos de saúde; 

trabalhos que abordassem estratégias inovadoras de gestão, regionalização, regulação assistencial, 

transformação digital, interoperabilidade, sistemas de informação, governança, monitoramento ou organização 

das Redes de Atenção à Saúde; investigações desenvolvidas em serviços públicos de saúde ou que 

apresentassem resultados potencialmente aplicáveis à gestão pública; estudos qualitativos, quantitativos, 

mistos, avaliações de implementação, análises de políticas e revisões que apresentassem informações 

pertinentes ao objetivo proposto; e artigos que disponibilizassem resultados suficientemente detalhados para 

subsidiar a análise. 

Também foram priorizados trabalhos que apresentassem dados quantitativos, indicadores de 

desempenho, número de serviços ou gestores avaliados, resultados relacionados a acesso, organização dos 

fluxos, utilização de tecnologias, qualidade, eficiência, regionalização ou capacidade de resposta dos serviços. 

Foram excluídas publicações anteriores a 2022; registros duplicados; editoriais; cartas ao editor; 

comentários; resumos simples de congressos sem publicação integral; trabalhos acadêmicos sem publicação 

científica quando existia artigo correspondente; publicações que tratavam exclusivamente de aspectos clínicos 

ou epidemiológicos sem relação com gestão e organização dos serviços; estudos restritos à administração 

hospitalar privada sem relação com sistemas públicos de saúde; trabalhos voltados exclusivamente ao 

desenvolvimento técnico de softwares sem aplicação gerencial; publicações sem acesso ao conteúdo necessário 

para avaliação dos resultados; e artigos cujo objeto, após leitura integral, não apresentasse relação direta com 

o objetivo do capítulo. 

A seleção das publicações foi organizada em etapas sucessivas. Inicialmente, foram examinados os 

registros recuperados mediante as estratégias de busca e retiradas as duplicações identificadas entre as bases. 

Posteriormente, realizou-se a leitura dos títulos, eliminando-se trabalhos claramente incompatíveis com a 

temática proposta. 

Na segunda etapa foram examinados os resumos das publicações potencialmente elegíveis, considerando 

principalmente a presença de resultados relacionados à gestão pública, organização dos serviços, redes 

assistenciais, regulação, planejamento ou inovação. Os trabalhos que permaneceram potencialmente 

pertinentes foram submetidos à leitura do texto completo. 

A elegibilidade definitiva foi determinada após a leitura integral, verificando-se simultaneamente o 

atendimento ao recorte temporal, à temática, aos critérios previamente estabelecidos e à existência de 

resultados que pudessem contribuir para a discussão proposta. 
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Após o processo de identificação, triagem, elegibilidade e análise integral, 13 artigos científicos foram 

selecionados para compor diretamente a síntese dos resultados e discussões deste capítulo. Por se tratar de uma 

revisão narrativa, não foi adotado protocolo PRISMA como requisito metodológico obrigatório e não se 

realizou metanálise, uma vez que os artigos apresentavam diferenças consideráveis quanto aos objetivos, 

populações, contextos, intervenções e indicadores avaliados. 

Após a definição da amostra, procedeu-se à elaboração de uma matriz de extração contendo as seguintes 

informações: autor e ano; título da publicação; país ou local de realização; objetivo; desenho metodológico; 

população ou unidade de análise; estratégia de gestão investigada; número de participantes, municípios, 

unidades ou serviços, quando informado; principais resultados quantitativos e qualitativos; limitações 

apontadas pelos autores; e contribuição para a organização dos serviços de saúde. 

Os dados quantitativos foram registrados conforme apresentados nas publicações originais, incluindo 

frequências absolutas, percentuais, número de municípios, unidades de saúde, gestores, regiões e indicadores 

de desempenho. Não foram realizados novos cálculos estatísticos nem combinação quantitativa dos resultados, 

considerando a heterogeneidade metodológica das publicações selecionadas. 

Os achados foram submetidos à análise narrativa e interpretativa, buscando identificar aproximações, 

diferenças e complementaridades entre as estratégias apresentadas. Inicialmente foi realizada leitura 

exploratória dos artigos; posteriormente, procedeu-se à leitura analítica, com identificação dos principais 

resultados relacionados à organização dos serviços e à capacidade institucional da gestão pública. 

A comparação dos resultados possibilitou estabelecer seis eixos temáticos principais: 1) planejamento, 

monitoramento e avaliação dos serviços; 2) regionalização e governança das Redes de Atenção à Saúde; 3) 

regulação assistencial e organização dos fluxos de acesso; 4) transformação digital, interoperabilidade e 

sistemas de informação; 5) inovação organizacional e incorporação de novas estratégias de gestão; e 6) 

qualificação profissional e fortalecimento dos processos de trabalho. 

A discussão foi construída mediante confronto entre os resultados das diferentes publicações, buscando 

compreender tanto os benefícios relacionados às estratégias inovadoras quanto obstáculos referentes à 

infraestrutura, desigualdades territoriais, capacidade administrativa, recursos humanos, integração dos 

sistemas e articulação entre níveis assistenciais. 

Durante a análise, foram consideradas estratégias potencialmente favoráveis ao fortalecimento da gestão 

aquelas associadas à melhoria da capacidade de planejamento, utilização de informações para tomada de 

decisão, integração dos serviços, organização dos fluxos assistenciais, ampliação do acesso, redução da 

fragmentação, fortalecimento da governança regional, monitoramento da qualidade ou aumento da capacidade 

de resposta das organizações públicas de saúde. 

Não se considerou inovação exclusivamente como emprego de recursos tecnológicos. Foram também 

classificadas como estratégias inovadoras as modificações relacionadas aos modelos de governança, 

organização das redes, regulação, planejamento territorial, integração intermunicipal, avaliação de 

desempenho e reorganização dos processos de trabalho. 

Por utilizar exclusivamente informações provenientes de artigos científicos e documentos 

disponibilizados publicamente, sem abordagem direta de participantes, utilização de dados individuais 

identificáveis ou intervenção com seres humanos, a revisão não demandou submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme a natureza metodológica do trabalho. Foram preservados os princípios de integridade 

acadêmica, reconhecimento da autoria e fidelidade às informações apresentadas nas publicações consultadas. 
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Como limitação, destaca-se que a revisão narrativa não utiliza necessariamente todas as etapas rígidas 

características das revisões sistemáticas, o que pode aumentar a influência interpretativa dos autores sobre a 

seleção e organização do material. A diversidade dos desenhos metodológicos, indicadores e contextos 

analisados também impossibilitou comparação quantitativa direta entre todos os artigos. Além disso, o 

predomínio de experiências relacionadas ao SUS limita a generalização irrestrita dos resultados para sistemas 

de saúde organizados segundo modelos distintos. 

Apesar dessas limitações, a utilização de múltiplas fontes de informação, a delimitação temporal recente, 

a definição prévia dos critérios de elegibilidade e a análise de 13 publicações diretamente relacionadas ao 

objetivo do capítulo permitiram construir uma síntese atualizada acerca das estratégias que vêm sendo 

empregadas para fortalecer a gestão e reorganizar os serviços públicos de saúde. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os achados dos estudos publicados entre 2023 e 2026 demonstram que o fortalecimento da gestão em 

saúde pública depende da articulação entre planejamento estratégico, monitoramento de indicadores, 

regionalização, regulação assistencial, transformação digital, qualificação dos profissionais e integração dos 

diferentes pontos da Rede de Atenção à Saúde. A inovação na gestão, nesse contexto, não corresponde somente 

à incorporação de tecnologias, mas envolve mudanças nos processos organizacionais, na utilização das 

informações e nas relações entre gestores, equipes e diferentes níveis de atenção, com repercussões diretas 

sobre acesso, continuidade e qualidade da assistência (Marques et al., 2024). 

A organização sistemática do planejamento mostrou-se especialmente relevante na Atenção Primária à 

Saúde, na qual gestores precisam responder simultaneamente às necessidades territoriais, à disponibilidade de 

recursos e às demandas assistenciais. Scherer et al. (2024), ao analisarem os planos de ação elaborados por 

100 gestores de serviços de Atenção Primária do Distrito Federal, identificaram como principais prioridades a 

territorialização, o planejamento e monitoramento, a comunicação com os usuários, a organização do trabalho, 

a estrutura física e a qualificação dos profissionais. Os autores verificaram ainda que as dimensões relacionadas 

à atenção ao usuário e à organização do processo de trabalho concentraram parte importante dos problemas 

selecionados pelos próprios gestores como prioritários, demonstrando que a melhoria da qualidade depende da 

capacidade de diagnosticar problemas locais e transformar os resultados da avaliação em intervenções 

concretas (Scherer et al., 2024). 

A utilização contínua de mecanismos de avaliação representa outra estratégia capaz de fortalecer a 

gestão, principalmente porque possibilita acompanhar diferenças territoriais, reconhecer situações de baixo 

desempenho e redefinir prioridades antes que problemas organizacionais sejam consolidados. Vilasbôas et al. 

(2024) destacam a necessidade de institucionalização de uma política permanente de monitoramento e 

avaliação da Atenção Primária no SUS, articulando dimensões relacionadas ao modelo assistencial, 

financiamento, gestão do trabalho, saúde digital e infraestrutura. A avaliação deixa, nessa perspectiva, de 

constituir atividade eventual voltada ao cumprimento de exigências administrativas e passa a integrar o próprio 

ciclo de planejamento, execução e reavaliação das ações desenvolvidas pelas equipes e gestores. 

A regionalização também apresenta importância estratégica para a organização dos serviços, 

especialmente diante da distribuição desigual de recursos de média e alta complexidade no território nacional. 

Guerra et al. (2023), ao examinarem os fluxos das internações de média e alta complexidade no SUS, 

constataram que grande parte das regiões apresenta capacidade de absorver internações de média 

complexidade, porém a assistência de alta complexidade encontra-se muito mais concentrada, sendo ofertada 

principalmente em aproximadamente 15% das regiões de saúde. A dependência foi mais expressiva nas regiões 



 

—  14  — 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste, enquanto a Região Sul apresentou maior resolutividade, indicando que a 

organização das redes precisa considerar diferenças territoriais de capacidade instalada e dependência entre 

municípios e regiões. 

As desigualdades identificadas na distribuição dos serviços reforçam a necessidade de estruturas de 

governança regional capazes de coordenar municípios com capacidades assistenciais distintas. Santo e Voks 

(2023), ao analisarem a governança da saúde na fronteira entre Brasil e Bolívia com participação de 14 

especialistas, identificaram conflitos relacionados à coordenação das responsabilidades e destacaram a 

necessidade de gestão compartilhada em territórios nos quais as necessidades sanitárias ultrapassam os limites 

administrativos convencionais. A experiência demonstra que mecanismos de cooperação, definição de 

responsabilidades e comunicação entre diferentes níveis governamentais constituem componentes essenciais 

para que a regionalização funcione efetivamente como estratégia de organização dos serviços. 

Os consórcios públicos de saúde aparecem como alternativa organizacional para enfrentar parte das 

limitações de escala dos municípios e ampliar o acesso a serviços especializados. Carvalho et al. (2025), em 

revisão que inicialmente recuperou 656 publicações e incluiu 30 artigos após a aplicação dos critérios de 

seleção, verificaram que os consórcios contribuíram para ampliar a oferta de serviços especializados e 

favorecer a cooperação entre entes federativos. Entretanto, permaneceram problemas relacionados à integração 

entre os pontos da rede, regulação, controle social e possíveis processos de mercantilização, demonstrando que 

a ampliação da oferta precisa ser acompanhada por instrumentos de governança e coordenação capazes de 

integrar os serviços contratados ou compartilhados às demais estruturas do SUS. 

A regulação assistencial representa outro componente central para que a ampliação da capacidade 

instalada resulte efetivamente em acesso à população. Cavalcanti et al. (2024), ao analisarem a regionalização 

da Rede Interestadual de Atenção à Saúde do Vale do Médio São Francisco, identificaram relações entre oferta, 

produção dos serviços e formação das filas de espera, com influência da qualidade dos encaminhamentos, da 

comunicação entre os serviços e da gestão clínica. Problemas nessas dimensões podem aumentar o 

absenteísmo e retroalimentar as próprias filas, de maneira que a regulação necessita ser compreendida como 

processo integrado à organização da rede e não simplesmente como mecanismo administrativo destinado à 

distribuição de vagas. 

Resultados mais recentes reforçam a importância de estratégias inovadoras para a regulação dos serviços. 

Freire et al. (2026), em investigação envolvendo respostas válidas de gestores de 255 municípios paulistas, 

correspondentes a 39,5% dos municípios do estado, constataram que 58% utilizaram a central estadual para 

regulação dos leitos destinados à covid-19 e 53,7% relataram dificuldades relacionadas ao acesso. Entre os 

participantes, 68,6% registraram dificuldades para internação, 83,1% relataram criação de novos serviços, 70% 

implantaram fluxos específicos para ampliar o acesso e 54,5% recorreram a múltiplas estratégias de regulação 

ambulatorial, demonstrando a importância da articulação regional e da capacidade de reorganização rápida dos 

fluxos assistenciais em situações de pressão sobre o sistema. 

A experiência analisada por Freire et al. (2026) também mostrou que inovação organizacional não 

elimina restrições estruturais, pois 86,3% dos municípios relataram dificuldades na aquisição de insumos, 

enquanto apenas 54% consideraram os recursos financeiros suficientes. Os municípios de maior porte 

apresentaram maior possibilidade de ampliar a capacidade por meio da abertura de leitos e articulação com 

hospitais privados, ao passo que municípios pequenos e médios dependeram mais intensamente de estratégias 

regionais e protocolos compartilhados, reforçando a necessidade de modelos de gestão sensíveis às diferenças 

territoriais. 
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A regulação da atenção especializada também vem incorporando ferramentas de telessaúde e novos 

desenhos institucionais. Silva et al. (2026), comparando diferentes experiências brasileiras de regulação do 

acesso à atenção ambulatorial especializada, identificaram diferentes graus de institucionalização, inovação e 

integração da telessaúde entre governos subnacionais submetidos às mesmas diretrizes nacionais. Os 

resultados indicam que a capacidade local de desenvolver estratégias próprias de gestão interfere na forma 

como as filas, encaminhamentos e relações entre Atenção Primária e atenção especializada são organizados, 

demonstrando que políticas nacionais precisam ser acompanhadas do fortalecimento da capacidade 

institucional dos governos locais. 

A transformação digital constitui uma das dimensões mais recorrentes das estratégias recentes de 

fortalecimento da gestão, principalmente pela possibilidade de integrar informações clínicas, administrativas 

e epidemiológicas. Portillho et al. (2024), ao analisarem a evolução da saúde digital no Brasil com dados da 

pesquisa TIC Saúde, destacaram avanços na incorporação das tecnologias digitais às políticas públicas, mas 

identificaram permanência de lacunas relacionadas à disponibilidade de informações dos pacientes e à 

comunicação entre diferentes estabelecimentos de saúde. A existência de sistemas informatizados, portanto, 

não representa necessariamente integração da rede, pois a ausência de interoperabilidade limita o 

compartilhamento de informações e reduz o potencial gerencial dos bancos de dados produzidos pelos próprios 

serviços. 

A avaliação da qualidade das tecnologias incorporadas também precisa acompanhar o processo de 

digitalização. Figueirêdo et al. (2024) desenvolveram e validaram o instrumento QualiAPS Digital-Brasil, 

constituído por 37 indicadores distribuídos entre componentes de estrutura, processo e resultados, alcançando 

Índice de Validade de Conteúdo de 0,89 e índice de concordância entre avaliadores de 1,00. A proposta 

incorpora dimensões relacionadas aos recursos tecnológicos, processos técnicos, organização, relações entre 

profissionais e resultados de curto e médio prazo, demonstrando que a transformação digital precisa ser 

acompanhada por parâmetros capazes de determinar se as tecnologias efetivamente contribuem para a 

qualidade do cuidado e da gestão. 

Silva et al. (2024) complementam essa perspectiva ao proporem um modelo para avaliação dos efeitos 

da saúde digital sobre atributos essenciais da Atenção Primária, incluindo primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade e coordenação do cuidado. O modelo considera conjuntamente infraestrutura tecnológica, 

recursos humanos, políticas institucionais, processos de implementação e resultados, reconhecendo que 

tecnologias isoladas não produzem melhoria automática da assistência quando não estão articuladas à 

organização dos serviços, à capacitação profissional e à avaliação permanente de seu uso. 

A aplicabilidade prática das ferramentas digitais para os gestores foi observada por Oliveira et al. (2025) 

na avaliação do sistema eSUS Feedback. O estudo envolveu 37 participantes na avaliação de usabilidade e 35 

na avaliação da experiência do usuário, obtendo média de 77,5 pontos na System Usability Scale, classificação 

situada entre aceitável e excelente, enquanto a experiência geral foi considerada positiva, com resultado neutro 

somente no domínio relacionado à inovação. O sistema mostrou potencial para facilitar a utilização de 

informações da Atenção Primária pelos responsáveis pelas Unidades Básicas de Saúde, embora os autores 

tenham apontado a necessidade de aperfeiçoamento da ferramenta e de mecanismos destinados ao registro do 

retorno dos usuários. 

Apesar da expansão das ferramentas tecnológicas, o conjunto dos achados demonstra que o 

fortalecimento da gestão continua diretamente relacionado às condições de trabalho e à capacidade técnica das 

equipes. A utilização de sistemas de informação, indicadores e instrumentos avaliativos exige profissionais 

capazes de interpretar dados e converter os resultados em decisões sobre organização das agendas, distribuição 

das equipes, acompanhamento populacional, encaminhamentos e planejamento territorial, de maneira que 
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investimentos tecnológicos precisam ocorrer paralelamente às estratégias de educação permanente e 

desenvolvimento da gestão (Vilasbôas et al., 2024; Figueirêdo et al., 2024). 

Os resultados analisados permitem ainda compreender que as estratégias inovadoras mais consistentes 

são aquelas capazes de combinar diferentes intervenções organizacionais. O planejamento local baseado em 

problemas, a institucionalização do monitoramento, os consórcios interfederativos, a regionalização, a 

regulação compartilhada, a interoperabilidade das informações, a saúde digital e a qualificação dos gestores 

apresentam maior potencial quando funcionam de maneira articulada e direcionada às necessidades concretas 

dos territórios, evitando iniciativas isoladas que aumentem a complexidade administrativa sem produzir 

melhoria correspondente na assistência (Scherer et al., 2024; Carvalho et al., 2025; Silva et al., 2026). 

Dessa forma, a produção científica recente demonstra uma mudança gradual da concepção de inovação 

em saúde pública, deixando de associá-la exclusivamente à aquisição de equipamentos e sistemas 

informatizados e aproximando-a da construção de novas formas de planejamento, governança, coordenação e 

utilização dos recursos disponíveis. A capacidade de produzir informações confiáveis, compartilhar dados 

entre serviços, organizar redes regionalizadas, administrar fluxos de referência e contrarreferência e qualificar 

os profissionais responsáveis pelas decisões aparece como núcleo comum das estratégias que apresentam 

maior possibilidade de fortalecer a gestão e aumentar a resolutividade dos serviços públicos de saúde (Portillho 

et al., 2024; Guerra et al., 2023; Cavalcanti et al., 2024). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O fortalecimento da gestão em saúde pública mostrou-se diretamente relacionado à capacidade de 

reorganizar os serviços a partir de estratégias que integrem planejamento, avaliação, regionalização, regulação 

assistencial, transformação digital, qualificação profissional e articulação entre os diferentes níveis de atenção. 

As experiências analisadas demonstraram que a inovação gerencial não se limita à incorporação de novas 

tecnologias, mas envolve mudanças estruturais e processuais capazes de tornar a tomada de decisão mais ágil, 

fundamentada em informações confiáveis e direcionada às necessidades concretas dos territórios. 

Os resultados discutidos permitiram identificar que o planejamento apoiado por indicadores, o 

monitoramento contínuo da qualidade, a organização regional das redes assistenciais e o aprimoramento dos 

mecanismos de regulação constituem estratégias relevantes para reduzir fragmentações e ampliar a capacidade 

de resposta dos serviços públicos de saúde. A integração entre municípios e regiões apresenta especial 

importância diante das desigualdades existentes na distribuição de recursos e serviços de maior complexidade, 

exigindo modelos de governança capazes de compartilhar responsabilidades, organizar fluxos e favorecer 

maior continuidade assistencial. 

A transformação digital também se destacou como importante instrumento para o fortalecimento da 

gestão, principalmente quando associada à interoperabilidade dos sistemas, à organização das informações e 

ao suporte às decisões dos gestores. Entretanto, a disponibilidade de plataformas digitais, sistemas 

informatizados e ferramentas de monitoramento não garante, isoladamente, melhorias na qualidade dos 

serviços. Sua efetividade depende de infraestrutura adequada, capacitação dos profissionais, integração entre 

os sistemas e incorporação das informações produzidas ao planejamento cotidiano. 

Outro aspecto relevante corresponde à necessidade de valorização e qualificação permanente dos 

profissionais responsáveis pela gestão e pela assistência. Processos inovadores demandam equipes capacitadas 

para interpretar indicadores, reconhecer problemas territoriais, reorganizar fluxos e utilizar novas tecnologias 

de maneira estratégica. Dessa forma, investimentos em inovação precisam ser acompanhados por políticas de 
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desenvolvimento profissional, melhoria das condições de trabalho e fortalecimento das capacidades 

institucionais dos serviços. 

Conclui-se que o fortalecimento da gestão em saúde pública requer uma abordagem integrada, na qual 

inovação tecnológica, inovação organizacional e qualificação dos processos de gestão sejam desenvolvidas de 

maneira complementar. A consolidação dessas estratégias pode contribuir para serviços mais coordenados, 

resolutivos, eficientes e orientados às necessidades da população, favorecendo maior integralidade e qualidade 

da assistência. Permanecem, entretanto, desafios relacionados às desigualdades territoriais, à insuficiência de 

recursos, à fragmentação dos sistemas de informação e às diferenças de capacidade administrativa entre os 

municípios, aspectos que precisam ser considerados na formulação e implementação de futuras estratégias de 

gestão no Sistema Único de Saúde. 

. 



 

—  18  — 

REFERÊNCIAS 

CARVALHO, Brígida Gimenez; SILVA, João Felipe Marques da; NICOLETTO, Sônia Cristina Stefano. Atuação de 

consórcios de saúde no sistema público de saúde brasileiro: arranjos, papéis e desafios. Saúde em Debate, Rio de 

Janeiro, v. 49, n. 144, e9515, 2025. DOI: 10.1590/2358-289820251449515P. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/2358-289820251449515P. Acesso em: 7 ago. 2026.  

CAVALCANTI, Débora Mendonça Amaral de Holanda; CAVALCANTI, Ronald Pereira; GONÇALVES, Rogério 

Fabiano; SILVA, Keila Silene de Brito e; SANTOS, Daiane Cordeiro dos; SANTOS, Vinicius Paz dos; 

BEZERRA, Adriana Falangola Benjamin. Multifatorialidade da regulação assistencial para sustentabilidade do 

território e da regionalização. Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 48, n. 142, e8705, 2024. DOI: 10.1590/2358-

289820241428705P. Disponível em: https://doi.org/10.1590/2358-289820241428705P. Acesso em: 7 ago. 2026.  

FIGUEIRÊDO, Renan Cabral de; SILVA, Ísis de Siqueira; ARAÚJO, Aguinaldo José de; SILVA, Cícera Renata Diniz 

Vieira; MARTINIANO, Cláudia Santos; BRITO, Ewerton William Gomes; XAVIER, Pedro Bezerra; UCHÔA, 

Severina Alice da Costa. Preparation and validation of the instrument “QualiAPS Digital—Brazil” for assessing 

digital health care in primary health care: a required tool. Frontiers in Public Health, v. 12, art. 1304148, 2024. 

DOI: 10.3389/fpubh.2024.1304148. Disponível em: https://doi.org/10.3389/fpubh.2024.1304148. Acesso em: 7 

ago. 2026.  

FREIRE, Mariana Prado; CHIORO, Arthur; TOFANI, Luís Fernando Nogueira; BIGAL, André Luiz; LOUVISON, 

Marília Cristina Prado. Technological arrangements for regulating access to healthcare: experience in the state of 

São Paulo. Revista de Saúde Pública, São Paulo, v. 60, e5, 2026. DOI: 10.11606/S1518-8787.2026060006604. 

Disponível em: https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2026060006604. Acesso em: 7 ago. 2026.  

GUERRA, Daniele Marie; LOUVISON, Marília Cristina Prado; CHIORO, Arthur; VIANA, Ana Luiza D’Ávila. Índice 

de Dependência Regional e Macrorregional: uma contribuição ao processo de regionalização do SUS. Saúde em 

Debate, Rio de Janeiro, v. 47, n. 138, p. 431–443, 2023. Disponível em: 

https://revista.saudeemdebate.org.br/sed/article/view/7867. Acesso em: 7 ago. 2026.  

MARQUES, Paula Cristina de Almeida; OLIVEIRA, Paulo Alexandre Teixeira Faria Pereira de; BARBOSA, Sofia Nair 

Meneses Pacheco; PORTE, Marcelo Santana. Innovative approaches to health services management: a critical 

analysis and future prospects. Revista de Gestão e Secretariado, v. 15, n. 1, p. 1233–1240, 2024. DOI: 

10.7769/gesec.v15i1.3291. Disponível em: https://doi.org/10.7769/gesec.v15i1.3291. Acesso em: 7 ago. 2026.  

OLIVEIRA, Mailson Silva de; TAJRA, Fábio Solon; BARRÊTO, Ivana Cristina de Holanda Cunha; SILVA-JÚNIOR, 

Fernando Lopes e. Usabilidade do sistema eSUS Feedback por gestores de Unidades Básicas de Saúde. Saúde em 

Debate, Rio de Janeiro, v. 49, n. esp. 1, 2025. DOI: 10.1590/2358-28982025e19981P. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/2358-28982025e19981P. Acesso em: 7 ago. 2026.  

PORTILLHO, Luciana; MARIN, Heimar F.; SENNE, Fabio; BARBOSA, Alexandre. Digital health in Brazil: trends and 

opportunities. Studies in Health Technology and Informatics, 2024. DOI: 10.3233/SHTI240407. Disponível em: 

https://doi.org/10.3233/SHTI240407. Acesso em: 7 ago. 2026.  

SANTO, Anderson Luís do Espírito; VOKS, Douglas. Governança da saúde pública: conflitos e desafios para uma 

gestão compartilhada na fronteira Brasil-Bolívia. Saúde e Sociedade, São Paulo, v. 32, n. 1, e210704pt, 2023. DOI: 

10.1590/S0104-12902023210704pt. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0104-12902023210704pt. Acesso 

em: 7 ago. 2026.  

SCHERER, Magda Duarte dos Anjos; FORTE, Elaine; ABREU, Brenda Ferreira de; AGUIAR, Ricardo Saraiva; 

SANTOS, Elizel Monteiro dos; XAVIER, Marluce Ferreira et al. Influência do componente estrutura na qualidade 

da Atenção Primária à Saúde do Distrito Federal. Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 48, n. esp. 2, e8643, 2024. 

Disponível em: https://revista.saudeemdebate.org.br/sed/article/view/8643. Acesso em: 7 ago. 2026.  



 

—  19  — 

SCHERER, Magda Duarte dos Anjos; LEITE, Thais Alessa; SANTOS, Roberta Ramos dos; PRADO, Nília Maria de 

Brito Lima. Análise dos problemas vinculados aos padrões de qualidade da atenção primária no Distrito Federal. 

Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 48, n. 142, e8607, 2024. Disponível em: 

https://revista.saudeemdebate.org.br/sed/article/view/8607. Acesso em: 7 ago. 2026.  

SILVA, Ísis de Siqueira; SILVA, Cícera Renata Diniz Vieira; MARTINIANO, Claudia Santos; ARAÚJO, Aguinaldo 

José de; FIGUEIRÊDO, Renan Cabral de; LAPÃO, Luís Velez; MOIOLI, Renan Cipriano; BRITO, Ewerton 

William Gomes; UCHÔA, Severina Alice da Costa. Digital health and quality of care in Primary Health Care: an 

evaluation model. Frontiers in Public Health, v. 12, art. 1443862, 2024. DOI: 10.3389/fpubh.2024.1443862. 

Disponível em: https://doi.org/10.3389/fpubh.2024.1443862. Acesso em: 7 ago. 2026.  

VILASBÔAS, Ana Luiza Queiroz; NEDEL, Fúlvio Borges; AQUINO, Rosana; BATISTA, Sandro Rogério Rodrigues; 

ALMEIDA, Ana Paula Santana Coelho; CURY, Geraldo Cunha; MENDONÇA, Maria Helena Magalhães de; 

SARTI, Thiago Dias; FACCHINI, Luiz Augusto; GIOVANELLA, Lígia. Institucionalização da avaliação e 

monitoramento da Atenção Primária à Saúde no SUS: contribuições para uma agenda estratégica de pesquisa. 

Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 48, n. esp. 2, e9249, 2024. DOI: 10.1590/2358-28982024E29249P. Disponível 

em: https://doi.org/10.1590/2358-28982024E29249P. Acesso em: 7 ago. 2026.  

  



—  20  —

CAPÍTULO 2

Doenças reemergentes no contexto da saúde pública e
os desafios para a vigilância, prevenção e resposta dos
sistemas de saúde
Lara Nunes Faustino¹; Jardas Gabriel Cordeiro da Silva Silveira2; Yara Silva3; Bruna Hellem Fernandes
Santana4; Heliton Pereira Costa5; Júlia Andreza Seabra6; Nayara Ferreira Saraiva Viana7; Grazielle
Aparecida Mombrini Pelissari8; Fernando Luís de Almeida e Silva Coelho Braga9; Andrea Mathias
Losacco10.
¹ Especialista em Enfermagem do trabalho pela UNIFUNEC. E-mail: Laranunespba@hotmail.com
2 Graduando em Enfermagem pela Universidade Estadual da Paraíba. E-mail: jardassilveira132@gmail.com
3 Graduada em Enfermagem pela Universidade Estadual do Maranhão. E-mail: ycarneiro53@gmail.com
4 Graduada em Enfermagem pela Faculdade Maurício de Nassau. E-mail: contato.brunahellem@outlook.com
5 Graduado em Enfermagem pela Universidade Estácio de Castanhal/PA. E-mail: enf.helitoncosta@gmail.com
6 Especialista - Multiprofissional na atenção Básica (UFSC), Gestão em Saúde (Santa Rita campus Palmitos).
E-mail:cvmjuseabra@hotmail.com
7 Especialista em Saúde Mental e Atenção Psicossocial pela Escola de Saúde de Pública do Maranhão - ESP/MA.
E-mail: nayarafsv@gmail.com
8 Pós-Graduada-Residência Médica-cirurgiã Torácica. E-mail: cirtoracicagrazielle@gmail.com
9 Especialista em Cuidados paliativos pela Einstein. E-mail: Fernandocoelhobraga@gmail.com
10 Mestra em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo- USP. E-mail adrea.losacco@emilioribas.sp.gov.br

Capítulo integrante do Volume 1 do e-book científico do II CINETS.

RESUMO

OBJETIVO: Analisar as doenças reemergentes no contexto da saúde pública, considerando os
desafios impostos à vigilância, à prevenção e à resposta dos sistemas de saúde. MÉTODOS: Revisão
narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada na Biblioteca Virtual em
Saúde, incluindo LILACS e MEDLINE, além da SciELO e PubMed, com publicações de 2021 a 2026, nos
idiomas português, inglês e espanhol. Utilizaram-se os descritores DeCS/MeSH “Doenças Transmissíveis
Emergentes”, “Vigilância em Saúde Pública”, “Atenção Primária à Saúde”, “Saúde Única” e “Prevenção
Primária”, combinados pelos operadores AND e OR. Após leitura de títulos, resumos e textos completos,
oito documentos alcançaram a elegibilidade, sendo sete incluídos na análise final. RESULTADOS: Foram
identificados como principais fatores relacionados à reemergência a urbanização, as alterações ambientais,
a mobilidade populacional, a resistência de vetores, a redução das coberturas vacinais e as desigualdades
territoriais. Entre as fragilidades dos sistemas de saúde destacaram-se subnotificação, fragmentação dos
sistemas de informação, limitações diagnósticas e laboratoriais, insuficiência de profissionais e dificuldades
de coordenação assistencial. Imunização, controle vetorial, vigilância integrada, atuação da Atenção
Primária, comunicação de risco e abordagem Saúde Única constituíram estratégias relevantes para ampliar
a capacidade de resposta. CONCLUSÃO: Conclui-se que o enfrentamento das doenças reemergentes exige
articulação contínua entre vigilância epidemiológica, prevenção, APS e organização assistencial. O
trabalho contribui ao reunir, em perspectiva integrada, fatores determinantes, fragilidades operacionais e
estratégias necessárias ao fortalecimento de respostas sanitárias oportunas, territorialmente adequadas e
intersetoriais.
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Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Doenças Transmissíveis Emergentes; Prevenção Primária; Saúde
Única; Vigilância em Saúde Pública.

ABSTRACT

OBJECTIVE: To analyze re-emerging diseases within the context of public health, considering the
challenges posed to surveillance, prevention, and the response of health systems. METHODS: A narrative
literature review with a qualitative approach and descriptive nature was conducted using the Virtual Health
Library (including LILACS and MEDLINE), SciELO, and PubMed. Publications from 2021 to 2026 in
Portuguese, English, and Spanish were included. The DeCS/MeSH descriptors "Communicable Diseases,
Emerging," "Public Health Surveillance," "Primary Health Care," "One Health," and "Primary Prevention"
were used, combined with the operators AND and OR. After reviewing titles, abstracts, and full texts, eight
documents met the eligibility criteria, with seven included in the final analysis. RESULTS: Key factors
associated with re-emergence were identified as urbanization, environmental changes, population mobility,
vector resistance, declining vaccination coverage, and territorial inequalities. Weaknesses in health systems
included underreporting, fragmentation of information systems, diagnostic and laboratory limitations,
workforce shortages, and challenges in care coordination. Immunization, vector control, integrated
surveillance, the role of Primary Health Care, risk communication, and the One Health approach were
identified as relevant strategies for enhancing response capacity. CONCLUSION: Addressing re-emerging
diseases requires continuous coordination among epidemiological surveillance, prevention, Primary Health
Care, and the organization of care services. This study contributes by bringing together—from an
integrated perspective—the determinants, operational weaknesses, and strategies necessary to strengthen
timely, territorially appropriate, and intersectoral health responses.

Keywords: Primary Health Care; Emerging Communicable Diseases; Primary Prevention; One Health; Public
Health Surveillance.

1 INTRODUÇÃO

As doenças reemergentes correspondem a agravos infecciosos conhecidos que, após um período de
redução expressiva da incidência, controle epidemiológico ou restrição territorial, voltam a representar
ameaça à saúde coletiva pelo aumento de casos, ocorrência de surtos ou expansão para novas áreas. Esse
processo demonstra que os avanços sanitários alcançados ao longo do tempo podem ser comprometidos
quando as medidas de prevenção, monitoramento e controle não são mantidas de maneira contínua e
articulada pelos sistemas de saúde (Sartor et al., 2022).

A reemergência dessas doenças constitui um fenômeno multifatorial relacionado às transformações
sociais, ambientais, demográficas e econômicas que modificam os padrões de exposição e transmissão dos
agentes infecciosos. Urbanização desordenada, precariedade do saneamento básico, mudanças climáticas,
desmatamento e crescimento da mobilidade populacional favorecem a circulação de patógenos, aumentam
o contato entre populações suscetíveis e tornam o comportamento epidemiológico dos agravos mais
dinâmico, instável e difícil de acompanhar pelos serviços de saúde (Frutuoso et al., 2026).

A interação entre seres humanos, animais e meio ambiente ocupa posição central na compreensão
desse fenômeno, uma vez que aproximadamente 61,6% dos patógenos humanos conhecidos possuem
origem zoonótica, enquanto cerca de 75% daqueles associados às doenças emergentes apresentam
capacidade de transmissão entre espécies. Essa realidade amplia a necessidade de integrar a vigilância
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epidemiológica, ambiental e animal, considerando que alterações nos ecossistemas e nas formas de
ocupação territorial podem favorecer o aparecimento e a reintrodução de agentes infecciosos (Conceição et
al., 2026).

No contexto brasileiro, a extensão territorial, a diversidade climática, as desigualdades regionais e as
limitações de infraestrutura sanitária contribuem para a permanência e a expansão de diferentes agravos
transmissíveis. Em 2024, o país registrou mais de 4 milhões de casos prováveis de dengue e mais de 3 mil
óbitos, concentrando mais de 60% dos casos registrados nas Américas, situação que dimensiona a pressão
exercida pelas arboviroses sobre a vigilância e os serviços assistenciais (Frutuoso et al., 2026).

A redução das coberturas vacinais representa outro elemento relacionado ao retorno de doenças
anteriormente controladas, pois diminui a proteção coletiva e favorece a formação de grupos suscetíveis em
diferentes territórios. A reintrodução do sarampo e o crescimento da incidência da coqueluche, mesmo após
décadas de utilização de vacinas, reforçam a necessidade de manter estratégias permanentes de imunização,
busca ativa, educação em saúde e monitoramento, especialmente entre populações com dificuldades de
acesso aos serviços e às medidas preventivas (Conceição et al., 2026).

A mobilidade internacional acrescenta complexidade à vigilância das doenças reemergentes,
sobretudo em regiões caracterizadas pelo intenso deslocamento de pessoas, mercadorias e animais entre
países com diferentes condições epidemiológicas e capacidades sanitárias. O Brasil possui fronteiras
terrestres com dez países e ocupa aproximadamente 47% do território sul-americano, condição que exige
cooperação transfronteiriça, compartilhamento oportuno de informações e definição de protocolos para
identificação, notificação e acompanhamento de eventos relevantes para a saúde pública (Sartor et al.,
2022).

A experiência internacional com a doença pelo vírus Ebola demonstra a possibilidade de um evento
infeccioso inicialmente concentrado em determinados territórios adquirir ampla repercussão sanitária. A
epidemia registrada na África Ocidental entre 2014 e 2016 apresentou elevada magnitude e impacto sobre
serviços fragilizados, reforçando a importância dos alertas internacionais, do diagnóstico laboratorial
oportuno, do isolamento dos casos, do acompanhamento dos contatos e da preparação antecipada dos
sistemas de saúde para possíveis emergências de alcance internacional (Junior; Kischener; Maia, 2026).

Diante dessa dinâmica epidemiológica, a vigilância constitui uma função essencial dos sistemas
públicos de saúde, por envolver a coleta, a análise, a interpretação e a comunicação contínuas de
informações sobre doenças e eventos sanitários. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), esse
processo orienta o planejamento das intervenções, a investigação dos casos, a identificação de grupos
vulneráveis e a definição de medidas preventivas, possibilitando respostas mais oportunas diante da ameaça
de disseminação dos agravos (Leite et al., 2026).

Entretanto, a capacidade de vigilância pode ser comprometida pela subnotificação, pelo atraso no
registro dos casos, pela fragmentação dos sistemas de informação e pelas desigualdades existentes entre os
territórios. Somam-se a essas limitações a insuficiência de profissionais qualificados, as restrições de
infraestrutura laboratorial e a comunicação inadequada entre os níveis de atenção, fatores que dificultam o
reconhecimento de alterações epidemiológicas e a coordenação das respostas necessárias para conter a
transmissão e reduzir os impactos populacionais (Leite et al., 2026).

A prevenção e a resposta às doenças reemergentes requerem intervenções que ultrapassem a
assistência clínica individual, abrangendo imunização, controle de vetores, vigilância laboratorial e
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ambiental, educação em saúde, comunicação de risco e acompanhamento das condições territoriais. Nesse
processo, a atuação multiprofissional possibilita integrar identificação, notificação, investigação e manejo
dos casos, enquanto a articulação entre serviços de saúde, instituições científicas e setores governamentais
amplia a capacidade de preparação diante de diferentes cenários epidemiológicos (Brilhante et al., 2026).

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de ampliar a compreensão sobre os fatores que
favorecem o retorno de doenças anteriormente controladas e sobre as condições necessárias para seu
enfrentamento. A problemática concentra-se nas limitações estruturais, informacionais e operacionais que
dificultam a integração entre vigilância, prevenção e resposta, especialmente diante das desigualdades
territoriais, da circulação transfronteiriça de agentes infecciosos e da velocidade com que as alterações
epidemiológicas podem pressionar os serviços de saúde (Silva et al., 2026).

Diante dessa problemática, objetiva-se analisar as doenças reemergentes no contexto da saúde
pública, considerando os desafios impostos à vigilância, à prevenção e à resposta dos sistemas de saúde.
Especificamente, pretende-se contextualizar os fatores sociais, ambientais e epidemiológicos relacionados à
reemergência, identificar limitações que interferem na detecção e no monitoramento dos agravos, descrever
estratégias preventivas e examinar os elementos necessários ao fortalecimento de respostas integradas,
oportunas e adequadas às particularidades sanitárias e territoriais das populações.

2 METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e caráter descritivo, desenvolvida por meio de
revisão narrativa da literatura, direcionada às doenças reemergentes no contexto da saúde pública e aos
desafios relacionados à vigilância, prevenção e resposta dos sistemas de saúde. Esse delineamento
possibilitou reunir diferentes perspectivas sobre fatores epidemiológicos, ambientais, assistenciais e
organizacionais envolvidos na reemergência de doenças infecciosas, preservando a relação entre o objeto
investigado e os objetivos estabelecidos para o trabalho.

A busca bibliográfica foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), contemplando as bases
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis
and Retrieval System Online (MEDLINE), além da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e da
PubMed. O levantamento considerou publicações disponibilizadas entre 2021 e 2026, nos idiomas
português, inglês e espanhol, período definido para priorizar produções recentes relacionadas aos processos
de reemergência, vigilância epidemiológica e organização das respostas em saúde pública.

Foram empregados descritores controlados dos vocabulários Descritores em Ciências da Saúde
(DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH): Doenças Transmissíveis Emergentes (Communicable
Diseases, Emerging); Vigilância em Saúde Pública (Public Health Surveillance); Atenção Primária à Saúde
(Primary Health Care); Saúde Única (One Health); e Prevenção Primária (Primary Prevention). Os termos
foram associados pelos operadores booleanos AND e OR, respeitando as particularidades de indexação de
cada fonte consultada e utilizando seus correspondentes em língua inglesa nas buscas realizadas na
PubMed.

A estratégia principal de busca foi constituída pela combinação ("Doenças Transmissíveis
Emergentes" OR "Communicable Diseases, Emerging") AND ("Vigilância em Saúde Pública" OR "Public
Health Surveillance" OR "Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR "Saúde Única" OR
"One Health" OR "Prevenção Primária" OR "Primary Prevention"). Foram elegíveis publicações
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disponíveis integralmente, dentro do período estabelecido, relacionadas à vigilância, prevenção, controle,
APS, governança sanitária ou capacidade de resposta diante de doenças emergentes e reemergentes.

Foram excluídas publicações duplicadas, textos indisponíveis integralmente, documentos fora do
recorte temporal estabelecido e produções sem relação direta com o objetivo proposto. Também foram
retirados materiais restritos a aspectos clínicos ou terapêuticos sem interface com vigilância
epidemiológica, prevenção, controle ou organização dos serviços de saúde. A seleção ocorreu mediante
leitura dos títulos e resumos, seguida da avaliação integral dos textos potencialmente elegíveis. Oito
documentos chegaram à etapa de elegibilidade, sete permaneceram na composição final e um foi excluído
por não atender aos critérios estabelecidos.

Para sistematização do corpus final, foram registrados autoria, ano de publicação, delineamento
metodológico, contexto ou objeto abordado e principais resultados relacionados à vigilância, prevenção e
resposta às doenças reemergentes. Em seguida, realizou-se leitura crítica e comparativa das sete
publicações selecionadas, permitindo organizar o conteúdo segundo determinantes da reemergência,
vigilância epidemiológica, APS, prevenção e controle, Saúde Única, governança sanitária, comunicação de
risco e capacidade de resposta dos sistemas de saúde. Esses componentes correspondem aos núcleos
desenvolvidos posteriormente na discussão.

Por utilizar exclusivamente informações provenientes de publicações científicas, sem abordagem
direta de participantes ou utilização de dados pessoais identificáveis, não houve necessidade de submissão
ao sistema de Comitês de Ética em Pesquisa. Como limitações metodológicas, destacam-se a natureza
narrativa da revisão, a ausência de avaliação padronizada da qualidade metodológica dos estudos, a
restrição às bases e aos idiomas definidos e a heterogeneidade dos delineamentos incluídos. Tais aspectos
podem limitar a abrangência das evidências e a generalização dos achados, embora não inviabilizem sua
análise crítica no contexto investigado.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seleção compreendeu oito documentos, dos quais sete publicações científicas foram incluídas por
apresentarem aderência ao objetivo da revisão e resultados relacionados à vigilância, prevenção, controle
ou resposta às doenças emergentes e reemergentes. Um documento foi excluído por não atender aos
critérios de elegibilidade estabelecidos. O corpus reuniu revisões de literatura, análise documental, artigo
temático e texto de opinião. A síntese contemplou determinantes da reemergência, vigilância
epidemiológica, APS, prevenção, governança e integração entre saúde humana, animal e ambiental.

Tabela 1 – Síntese das evidências.

Autor e ano Delineamento Contexto ou objeto Principais resultados

Chala e Hamde (2021) Revisão de literatura Doenças vetoriais emergentes e
reemergentes

Relacionaram a expansão desses agravos à
urbanização, às mudanças ambientais, à mobilidade
populacional e à resistência aos inseticidas.

Aguilar et al. (2025) Artigo temático descritivo Preparação, vigilância e resposta
no Rio de Janeiro

Descreveram a vigilância mosaico, as unidades
sentinelas, as equipes de resposta rápida e os Centros
de Operações de Emergência.

Li et al. (2025) Artigo de opinião
fundamentado em revisão

Aplicação da abordagem Saúde
Única

Propuseram sistemas de vigilância-resposta
integrados por informações humanas, animais e
ambientais.
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Autor e ano Delineamento Contexto ou objeto Principais resultados

Sattar mohammed et al.
(2025)

Revisão abrangente, com 57
publicações

Desafios da Atenção Primária à
Saúde

Identificaram problemas relacionados à coordenação,
continuidade assistencial, força de trabalho,
comunicação, insumos e financiamento.

Venancio et al. (2026) Revisão sistemática, com 17
publicações

Estratégias do Sistema Único de
Saúde

Evidenciaram a participação da atenção primária, da
imunização, da educação em saúde e do controle de
vetores.

Lima et al. (2026) Revisão narrativa e análise
documental

Monkeypox como emergência de
saúde pública

Identificaram mobilização normativa acompanhada
de desigualdades diagnósticas, laboratoriais e
operacionais.

Régis júnior et al. (2026) Revisão integrativa, com 20
referências

Vigilância epidemiológica como
instrumento de gestão

Associaram sua efetividade à notificação oportuna, à
integração dos sistemas e à capacidade analítica das
equipes.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.

Chala e Hamde (2021) relacionam a reemergência das doenças vetoriais às interações entre
patógenos, hospedeiros e ambiente, modificadas pela urbanização, pelo desmatamento, pelos projetos
agrícolas e pela circulação internacional. Li et al. (2025) acrescentam que os riscos apresentam distribuição
territorial, social e comportamental heterogênea. Enquanto os primeiros autores enfatizam os mecanismos
ecológicos que favorecem vetores e reservatórios, os segundos defendem intervenções adaptadas às
particularidades socioecológicas de cada população.

Régis júnior et al. (2026) situam a oportunidade da notificação, a completude dos registros e a
interoperabilidade como requisitos para transformar ocorrências clínicas em decisões sanitárias. A
fragmentação entre plataformas de morbidade, mortalidade, imunização e assistência dificulta o
reconhecimento precoce de alterações epidemiológicas. A subnotificação amplia esse problema nos
territórios com menor acesso aos serviços. A digitalização pode reduzir atrasos, mas depende de
infraestrutura tecnológica, preenchimento adequado e profissionais capacitados para interpretar os dados.

Aguilar et al. (2025) atribuem à Atenção Primária à Saúde (APS) função assistencial e
epidemiológica, pois sua presença territorial permite reconhecer casos suspeitos e acionar outros
componentes da rede. Sattar mohammed et al. (2025), entretanto, verificaram redução de consultas,
acompanhamento pré-natal e cuidado das condições crônicas durante diferentes emergências. O confronto
demonstra que a proximidade dos serviços com a comunidade não garante continuidade assistencial sem
capacidade de expansão, reorganização das equipes e protocolos adaptáveis.

Sattar mohammed et al. (2025) identificaram escassez de profissionais especializados, aumento da
carga de trabalho, desgaste emocional, medo de contaminação e insuficiência de equipamentos de proteção.
A circulação tardia de protocolos e a indefinição das atribuições também reduziram a coordenação
assistencial. Apoio psicológico, compensação financeira, treinamento periódico e contratação emergencial
foram considerados necessários para preservar a força de trabalho. A preparação deve contemplar proteção
ocupacional, dimensionamento de pessoal e suporte institucional durante os períodos de maior demanda.

Venancio et al. (2026) posicionam a imunização, a educação em saúde e a mobilização comunitária
entre as principais estratégias preventivas do SUS. A efetividade dessas medidas pode ser comprometida
pela hesitação vacinal, pelas barreiras geográficas e pelas diferenças regionais no acesso. O
acompanhamento territorial das coberturas permite localizar grupos suscetíveis antes da reintrodução dos
agentes. Também são necessários planejamento logístico, conservação adequada dos imunobiológicos,
busca ativa e comunicação acessível com a população.
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No controle das arboviroses, Venancio et al. (2026) valorizam a eliminação de criadouros, o manejo
ambiental, o emprego de larvicidas e a participação comunitária. Chala e Hamde (2021) acrescentam que a
resistência aos inseticidas, a adaptação dos vetores e a permanência de reservatórios animais podem reduzir
a efetividade dessas intervenções. Embora haja convergência quanto à continuidade do controle vetorial, a
resposta deve associar saneamento, vigilância entomológica, monitoramento da resistência e avaliação das
condições territoriais que sustentam a transmissão.

Li et al. (2025) defendem sistemas de vigilância-resposta capazes de integrar informações da saúde
humana, animal e ambiental. A vigilância da resistência antimicrobiana, a vacinação de cães associada à
profilaxia humana contra a raiva e o controle multissetorial da esquistossomose demonstram a importância
de intervir na origem da transmissão. A aplicação da saúde única exige conjuntos mínimos de dados,
diagnósticos sensíveis, responsabilidades institucionais definidas, comunicação intersetorial e protocolos
ajustados às características epidemiológicas de cada território.

Lima et al. (2026) identificaram que a emergência da Monkeypox provocou rápida mobilização
normativa no Brasil, com fluxos para notificação, investigação, isolamento e rastreamento de contatos. A
implementação ocorreu de maneira desigual devido às diferenças regionais na disponibilidade de testes,
laboratórios, profissionais e tecnologias. As manifestações clínicas atípicas também dificultaram o
reconhecimento inicial dos casos. A publicação de protocolos nacionais deve, portanto, ser acompanhada
por capacitação clínica, ampliação diagnóstica e coordenação entre os níveis de gestão.

A comunicação de risco foi considerada por Lima et al. (2026) parte constitutiva da governança
sanitária, especialmente porque mensagens inadequadas sobre a Monkeypox poderiam intensificar o
estigma. Estratégias culturalmente sensíveis favoreceram a procura pelo diagnóstico e a adesão às medidas
preventivas. Informações direcionadas apenas aos grupos inicialmente afetados podem produzir falsa
percepção de segurança nas demais parcelas da população. A comunicação deve apresentar riscos e formas
de proteção sem associar a doença a identidades específicas ou práticas discriminatórias.

Aguilar et al. (2025) descrevem os Centros de Operações de Emergência como estruturas que
reuniram vigilância, assistência, regulação e laboratórios durante as epidemias de COVID-19 e dengue.
Essa organização permitiu acompanhar indicadores, mobilizar profissionais, adquirir insumos e reorganizar
leitos. A vigilância mosaico complementou o processo ao combinar notificações, atendimentos, dados
laboratoriais e informações ambientais. A experiência demonstra que a governança se torna efetiva quando
os alertas encontram fluxos definidos para investigação, comunicação e ativação dos recursos.

Régis júnior et al. (2026) reconhecem na análise espacial, na modelagem matemática e na
inteligência artificial possibilidades para antecipar alterações epidemiológicas e orientar recursos. O
emprego dessas tecnologias depende da qualidade das fontes, da interoperabilidade, da interpretação
especializada e da proteção da privacidade. Dados incompletos podem reproduzir desigualdades e ocultar
territórios vulneráveis. O fortalecimento da resposta requer financiamento contínuo para sistemas de
informação, laboratórios, profissionais e vigilância territorial, articulando inovação tecnológica e
investigação epidemiológica.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As doenças reemergentes constituem um desafio persistente para a saúde pública por resultarem da
interação entre fatores ambientais, sociais, epidemiológicos e organizacionais. Urbanização, mobilidade
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populacional, alterações ambientais, circulação de vetores, redução das coberturas vacinais e desigualdades
territoriais favorecem a reintrodução e a disseminação de agentes infecciosos, enquanto fragilidades na
estrutura dos serviços podem retardar sua identificação e o controle da transmissão.

A resposta à problemática delimitada no trabalho depende da articulação entre vigilância
epidemiológica, APS, prevenção e organização assistencial. Subnotificação, registros incompletos,
fragmentação dos sistemas de informação e diferenças regionais na capacidade diagnóstica e laboratorial
comprometem a detecção precoce e dificultam decisões sanitárias oportunas. Nesse contexto, a Atenção
Primária assume função estratégica na identificação de casos suspeitos, acompanhamento territorial,
imunização, educação em saúde e articulação com os demais componentes da rede.

O enfrentamento das doenças reemergentes também exige continuidade das ações de vacinação,
busca ativa, controle vetorial, vigilância ambiental, comunicação de risco e planejamento da capacidade de
resposta. A integração entre saúde humana, animal e ambiental amplia a compreensão dos mecanismos de
transmissão e favorece intervenções direcionadas às particularidades epidemiológicas de cada território. A
contribuição deste trabalho concentra-se na articulação desses componentes em uma perspectiva conjunta,
demonstrando que a capacidade de resposta sanitária depende tanto da qualidade da vigilância quanto da
organização dos serviços e da coordenação intersetorial.

Persistem, entretanto, limitações relacionadas ao delineamento narrativo adotado, à ausência de
avaliação padronizada da qualidade metodológica das publicações incluídas, à delimitação das bases e
idiomas pesquisados e à heterogeneidade dos delineamentos reunidos. Essas características restringem
comparações mais uniformes e impedem a extrapolação dos resultados para diferentes contextos sanitários,
embora permitam delimitar aspectos relevantes para o planejamento de ações de vigilância, prevenção e
preparação dos sistemas de saúde.

Recomenda-se que pesquisas futuras avaliem, em diferentes contextos territoriais, a efetividade de
modelos integrados de vigilância e resposta, a interoperabilidade dos sistemas de informação, a capacidade
operacional da Atenção Primária durante emergências e a aplicação da abordagem Saúde Única.
Investigações longitudinais e comparativas também podem mensurar o impacto de intervenções voltadas à
redução da subnotificação, ampliação da capacidade diagnóstica, qualificação da comunicação de risco e
diminuição das desigualdades regionais, contribuindo para respostas mais precoces e compatíveis com a
dinâmica das doenças reemergentes.
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RESUMO

OBJETIVO: Analisar o cuidado multiprofissional ao paciente crítico nos serviços de urgência e
emergência frente às atualizações dos protocolos assistenciais em 2026. MÉTODOS: Revisão narrativa da
literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo-analítico, realizada na Biblioteca Virtual em Saúde,
com LILACS e MEDLINE, além da SciELO e PubMed, abrangendo publicações de 2018 a 2026.
Utilizaram-se os descritores “Cuidados Críticos”/“Critical Care”, “Serviços Médicos de
Emergência”/“Emergency Medical Services”, “Equipe de Assistência ao Paciente”/“Patient Care Team”,
“Protocolos Clínicos”/“Clinical Protocols” e “Segurança do Paciente”/“Patient Safety”, combinados por
AND e OR. Após triagem e leitura integral, sete publicações compuseram a revisão. RESULTADOS: A
síntese mostrou que a efetividade dos protocolos depende da articulação entre reconhecimento precoce da
deterioração clínica, definição de atribuições, comunicação estruturada, trabalho interprofissional e
disponibilidade de recursos. Na sepse, destacaram-se avaliação clínica contínua, coleta de culturas,
antimicrobianos e controle do foco; na parada cardiorrespiratória, treinamento em suporte avançado,
funções definidas, simulação e debriefing. Também foram identificadas barreiras como superlotação,
hierarquias rígidas, sobrecarga, falhas comunicacionais e indefinição de responsabilidades. CONCLUSÃO:
Conclui-se que a atualização dos protocolos precisa ser incorporada aos fluxos institucionais e ao trabalho
multiprofissional, fortalecendo respostas oportunas, continuidade do cuidado e segurança do paciente
crítico.

Palavras-chave: Cuidados Críticos; Equipe de Assistência ao Paciente; Protocolos Clínicos; Serviços Médicos de
Emergência; Segurança do Paciente.



—  30  —

ABSTRACT

OBJECTIVE: To analyze multiprofessional care for critically ill patients in urgent and emergency
care settings in light of clinical protocol updates in 2026. METHODS: A narrative literature review with a
qualitative approach and descriptive-analytical nature was conducted using the Virtual Health Library
(LILACS and MEDLINE), SciELO, and PubMed, covering publications from 2018 to 2026. The
descriptors used were “Critical Care,” “Emergency Medical Services,” “Patient Care Team,” “Clinical
Protocols,” and “Patient Safety,” combined using AND and OR operators. Following screening and
full-text reading, seven publications were included in the review. RESULTS: The synthesis showed that
protocol effectiveness depends on the coordination between early recognition of clinical deterioration, role
definition, structured communication, interprofessional teamwork, and resource availability. For sepsis, key
elements included continuous clinical assessment, culture collection, antimicrobial administration, and
source control; for cardiorespiratory arrest, they included advanced life support training, defined roles,
simulation, and debriefing. Barriers such as overcrowding, rigid hierarchies, workload overload,
communication failures, and undefined responsibilities were also identified. CONCLUSION: Protocol
updates must be integrated into institutional workflows and multiprofessional practice, thereby
strengthening timely responses, continuity of care, and safety for critically ill patients.

Keywords: Critical Care; Patient Care Team; Clinical Protocols; Emergency Medical Services; Patient Safety.

1 INTRODUÇÃO

Os serviços de urgência e emergência constituem ambientes assistenciais caracterizados por demanda
imprevisível, elevada gravidade clínica e tempo reduzido para avaliação e tomada de decisão, condições
que exigem respostas organizadas e tecnicamente qualificadas. Nesse contexto, o cuidado ao paciente
crítico depende da rápida identificação de riscos, do estabelecimento de prioridades e da execução
coordenada de intervenções capazes de preservar a vida e reduzir a possibilidade de comprometimentos
funcionais permanentes (Souza et al., 2025).

A condição crítica pode envolver instabilidade respiratória, cardiovascular, neurológica ou
metabólica, além da necessidade de monitorização contínua, suporte avançado e reavaliações frequentes. A
multiplicidade dessas demandas torna insuficiente a atuação isolada de uma única categoria profissional,
uma vez que as decisões clínicas, os procedimentos terapêuticos, a vigilância dos sinais de deterioração e o
planejamento da continuidade assistencial precisam ocorrer de maneira articulada e complementar (Brabo
et al., 2026).

A classificação de risco representa uma etapa essencial para a organização do atendimento, pois
permite priorizar os pacientes conforme a gravidade e o potencial de agravamento, e não pela ordem de
chegada ao serviço. O sistema de triagem de manchester estabelece cinco categorias e respectivos
tempos-alvo de zero, 10, 60, 120 e 240 minutos, oferecendo parâmetros para o direcionamento inicial e a
mobilização dos profissionais necessários em cada situação (Oliveira et al., 2024).

A segurança do paciente assume especial relevância nos setores de urgência e emergência devido à
rotatividade elevada, à pressão assistencial, às interrupções frequentes e à necessidade de realizar
procedimentos complexos em intervalos reduzidos. Os documentos analisados contextualizam que milhões
de pessoas sofrem danos evitáveis durante a assistência à saúde, o que reforça a necessidade de protocolos,
comunicação efetiva, vigilância de riscos e definição clara das responsabilidades profissionais (Perim et al.,
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2026).

Entre as condições atendidas nesses serviços, a sepse exemplifica a necessidade de atuação
coordenada por apresentar rápida evolução e possibilidade de disfunção de múltiplos órgãos. Sua
ocorrência alcança milhões de pessoas anualmente e mantém elevada mortalidade, sobretudo em contextos
marcados por limitações de acesso, dificuldades organizacionais e demora na implementação das condutas,
circunstâncias que justificam a sistematização do reconhecimento clínico e da resposta terapêutica
multiprofissional (Santos et al., 2026).

No cenário assistencial de 2026, a atualização dos protocolos expressa o processo contínuo de
incorporação de evidências científicas às práticas relacionadas à ressuscitação, sepse, trauma, síndromes
cardiovasculares e condições neurológicas agudas. Essas mudanças exigem revisão de fluxos, adequação de
responsabilidades e capacitação permanente, pois a efetividade das recomendações depende da capacidade
institucional de transformá-las em condutas compreensíveis, acessíveis e aplicáveis durante o atendimento
ao paciente crítico (Perim et al., 2026).

O cuidado multiprofissional reúne médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, farmacêuticos,
nutricionistas, psicólogos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, técnicos e demais trabalhadores definidos
conforme as necessidades clínicas e a estrutura do serviço. Cada categoria participa de etapas específicas da
assistência, incluindo avaliação diagnóstica, administração terapêutica, suporte ventilatório, conciliação
medicamentosa, acompanhamento nutricional, prevenção de complicações, acolhimento familiar e
organização da continuidade do cuidado após a estabilização inicial (Brabo et al., 2026).

A presença simultânea de diferentes categorias, entretanto, não assegura a integração do cuidado,
uma vez que as intervenções podem permanecer paralelas, fragmentadas ou insuficientemente
comunicadas. A prática interdisciplinar pressupõe objetivos assistenciais compartilhados, reconhecimento
das competências profissionais, circulação oportuna das informações e participação conjunta nas decisões,
elementos indispensáveis para compatibilizar as necessidades do paciente com as recomendações
estabelecidas pelos protocolos e com os recursos disponíveis no serviço (Oliveira et al., 2025).

A comunicação interprofissional constitui um componente central dessa organização, especialmente
durante a classificação de risco, a estabilização, a transferência entre setores e a passagem de plantão.
Informações incompletas, ordens ambíguas e papéis indefinidos podem comprometer a continuidade
assistencial, enquanto formas estruturadas de comunicação, confirmação das orientações e registro das
condutas favorecem a compreensão coletiva do quadro clínico e a execução coordenada das intervenções
previstas (Souza et al., 2025).

Além das competências individuais, a aplicação dos protocolos é condicionada por fatores
institucionais como dimensionamento das equipes, disponibilidade de recursos, liderança, educação
permanente e organização dos fluxos. Superlotação, sobrecarga de trabalho, rotatividade profissional,
hierarquias rígidas e ausência de espaços para decisões compartilhadas podem dificultar a incorporação das
atualizações, mesmo quando as recomendações estão formalmente disponíveis, ampliando a distância entre
a orientação protocolar e o cuidado efetivamente prestado (Oliveira et al., 2026).

O problema de pesquisa concentra-se na dificuldade de integrar as atualizações dos protocolos
assistenciais ao trabalho cotidiano das equipes sem produzir fragmentação, duplicidade de condutas ou
perda da perspectiva integral do paciente. A abordagem do tema justifica-se pela necessidade de
compreender como competências complementares, comunicação, educação permanente e organização
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institucional podem sustentar respostas seguras, oportunas e coerentes diante da elevada complexidade
clínica dos serviços de urgência e emergência (Santos et al., 2026).

Diante dessa problemática, objetiva-se analisar o cuidado multiprofissional ao paciente crítico nos
serviços de urgência e emergência frente às atualizações dos protocolos assistenciais em 2026.
Especificamente, pretende-se contextualizar as exigências relacionadas ao atendimento crítico, descrever a
participação complementar das diferentes categorias e compreender os desafios envolvidos na integração
das recomendações aos processos de comunicação, tomada de decisão, segurança do paciente, capacitação
profissional e organização dos fluxos assistenciais.

2 METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter
descritivo-analítico, elaborada para analisar o cuidado multiprofissional ao paciente crítico nos serviços de
urgência e emergência diante das atualizações dos protocolos assistenciais em 2026. A escolha desse
delineamento possibilitou reunir publicações com diferentes métodos e diretrizes clínicas, favorecendo a
compreensão das condutas técnicas, das competências profissionais e dos aspectos organizacionais
relacionados à segurança e à continuidade da assistência.

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS),
contemplando a Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e a Medical
Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), além da Scientific Electronic Library
Online (SciELO) e da PubMed. O recorte temporal compreendeu o período de 2018 a 2026, definido para
incorporar contribuições sobre colaboração interprofissional e atualizações recentes aplicáveis ao
atendimento do paciente crítico.

Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e seus correspondentes no Medical
Subject Headings (MeSH): “Cuidados Críticos”/“Critical Care”, “Serviços Médicos de
Emergência”/“Emergency Medical Services”, “Equipe de Assistência ao Paciente”/“Patient Care Team”,
“Protocolos Clínicos”/“Clinical Protocols” e “Segurança do Paciente”/“Patient Safety”. A definição desses
termos considerou o tema, o objetivo e os componentes assistenciais examinados no trabalho, permitindo
abranger tanto a dimensão clínica quanto a organização multiprofissional do cuidado.

As estratégias de busca combinaram os descritores por meio dos operadores booleanos AND e OR,
conforme os mecanismos de recuperação de cada fonte: (“Cuidados Críticos” OR “Critical Care”) AND
(“Serviços Médicos de Emergência” OR “Emergency Medical Services”) AND (“Equipe de Assistência ao
Paciente” OR “Patient Care Team”); e (“Protocolos Clínicos” OR “Clinical Protocols”) AND (“Segurança
do Paciente” OR “Patient Safety”). As combinações foram aplicadas em português e inglês, mantendo-se
os mesmos conceitos centrais durante as buscas.

Foram incluídos artigos originais, revisões e diretrizes clínicas publicados entre 2018 e 2026,
disponíveis integralmente nos idiomas português, inglês ou espanhol e relacionados ao cuidado
multiprofissional, aos protocolos assistenciais ou à segurança do paciente crítico. Excluíram-se duplicatas,
editoriais, cartas, resumos sem acesso ao texto completo, trabalhos acadêmicos não publicados,
documentos sem percurso metodológico ou resultados próprios e produções que não abordavam
diretamente a assistência prestada nos serviços de urgência e emergência.
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A seleção ocorreu mediante identificação das publicações, retirada das duplicidades, leitura dos
títulos e resumos e avaliação integral dos textos potencialmente elegíveis. Após a triagem, oito publicações
permaneceram para leitura completa, das quais uma foi excluída por não apresentar resultados próprios
nem percurso metodológico concluído. Desse modo, sete publicações compuseram a revisão, distribuídas
entre duas diretrizes clínicas, duas revisões de literatura, dois estudos observacionais e uma pesquisa
qualitativa orientada pela abordagem etnográfica.

A extração das informações foi realizada com o auxílio de uma matriz contendo autoria, ano de
publicação, delineamento, objetivo ou enfoque e principais resultados ou recomendações. O conteúdo foi
submetido à leitura crítica e à comparação das convergências, divergências e contribuições identificadas.
Posteriormente, os dados foram organizados nos eixos referentes à deterioração clínica, sepse, parada
cardiorrespiratória, responsabilidades profissionais, comunicação interprofissional, segurança do paciente,
educação permanente e barreiras institucionais relacionadas à implementação dos protocolos assistenciais.

Por utilizar exclusivamente publicações científicas e diretrizes disponíveis em fontes de acesso
público, sem participação de seres humanos ou acesso a informações pessoais, a pesquisa não necessitou de
apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa. As limitações compreenderam o caráter não exaustivo da
revisão narrativa, o número reduzido de publicações, a heterogeneidade dos delineamentos, a ausência de
avaliação padronizada do risco de viés e a possível sobreposição entre MEDLINE e PubMed, controlada
mediante a retirada das duplicidades.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seleção documental compreendeu oito arquivos relacionados ao cuidado multiprofissional, aos
protocolos clínicos e à organização da assistência ao paciente crítico. Sete publicações foram incluídas por
apresentarem resultados ou recomendações compatíveis com o objetivo da pesquisa, enquanto uma foi
excluída por não possuir resultados próprios nem percurso metodológico concluído. O material selecionado
reuniu duas diretrizes clínicas, duas revisões, dois estudos observacionais e uma pesquisa etnográfica.

Tabela 1 – Caracterização das publicações sobre cuidado multiprofissional ao paciente crítico na urgência e
emergência frente às atualizações dos protocolos assistenciais

Autor e ano Delineamento Objetivo ou enfoque Principais resultados

Shime et al. (2025) Diretriz clínica elaborada
pelo sistema GRADE e
técnica Delphi modificada

Orientar o manejo da sepse e do
choque séptico

Apresentou 42 recomendações baseadas no GRADE,
sete declarações de boas práticas, 22 questões
informativas e 12 prioridades de pesquisa
relacionadas ao diagnóstico, tratamento, reabilitação e
cuidado familiar.

Dezfulian et al. (2025) Diretriz da American Heart
Association

Organizar os sistemas de cuidado
na parada cardiorrespiratória

Recomenda equipes com treinamento em suporte
avançado de vida, funções definidas, diversidade
profissional, simulação, debriefing, avaliação de
indicadores e acompanhamento após a alta.

Amorim et al. (2026) Revisão bibliográfica
qualitativa, descritiva e
exploratória

Analisar os desafios das urgências
e as estratégias de qualificação
assistencial

Identificou superlotação, sobrecarga, limitações
estruturais e falhas comunicacionais, contrapondo
esses problemas à classificação de risco, educação
permanente e adoção de protocolos.

Miorin et al. (2020) Revisão integrativa com 21
pesquisas primárias

Examinar a colaboração
interprofissional nas urgências e
emergências

Identificou atribuições específicas e compartilhadas,
além de facilitadores e barreiras relacionados à
comunicação, confiança, recursos disponíveis,
experiência e definição das responsabilidades.
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Autor e ano Delineamento Objetivo ou enfoque Principais resultados

Máximo e Lima (2023) Estudo quantitativo,
observacional e transversal
com 107 profissionais

Avaliar atitudes relacionadas à
colaboração interprofissional

O escore médio foi de 124,29 ± 11,80, com 88% de
concordância positiva e ausência de diferença
significativa entre as categorias profissionais
(p=0,68).

Figueredo et al. (2018) Pesquisa qualitativa
orientada pela etnografia
institucional

Examinar a educação
interprofissional promovida pelo
Programa PermanecerSUS

Discussão de casos, escuta ampliada e resolução
conjunta favoreceram o trabalho em equipe, embora
tenham persistido hierarquias e resistência de
trabalhadores.

Batista e Peduzzi (2018) Estudo exploratório com
análise documental e técnica
Delphi

Mapear atribuições dos
fisioterapeutas nas emergências

Foram identificadas 26 atribuições, sendo cinco
privativas, 12 compartilhadas com médicos e/ou
enfermeiros e nove sem consenso entre os
especialistas.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.

A complexidade do paciente crítico envolve instabilidade clínica, pressão temporal e dependência de
recursos institucionais para diagnóstico e tratamento. Amorim et al. (2026) relacionaram superlotação,
demora, sobrecarga profissional e limitações estruturais à redução da capacidade de monitoramento.
Dezfulian et al. (2025) ampliaram essa perspectiva ao compreenderem os sistemas de cuidado como
integração entre pessoas, protocolos, equipamentos, informações e melhoria contínua. Dessa maneira, a
aplicação das recomendações depende de equipes dimensionadas, fluxos funcionais e acesso oportuno aos
recursos necessários.

O reconhecimento da deterioração clínica representa o primeiro ponto de articulação entre avaliação
profissional e resposta protocolar. Shime et al. (2025) orientaram que a suspeita de sepse seja examinada
com o quick Sequential Organ Failure Assessment e escores de alerta precoce, sem atribuir a
biomarcadores isolados capacidade suficiente para confirmar o diagnóstico. Esses instrumentos precisam
ser associados à interpretação clínica e à reavaliação sucessiva, pois sua finalidade consiste em acionar
comunicação, monitoramento e intervenção antes da progressão da disfunção orgânica.

O manejo da sepse exige coleta de culturas, identificação do foco, antimicrobianos, suporte
hemodinâmico e avaliação contínua da resposta. Shime et al. (2025) recomendaram pelo menos dois
conjuntos de hemoculturas antes da terapia antimicrobiana, desde que não ocorra atraso no tratamento,
além do controle precoce do foco infeccioso. Batista e Peduzzi (2018) complementaram essa organização
ao incluírem monitorização cardiorrespiratória, manejo ventilatório e participação no suporte à vida entre
as responsabilidades compartilhadas por fisioterapeutas, médicos e enfermeiros.

Na parada cardiorrespiratória, a atualização protocolar desloca a atenção do domínio individual das
manobras para a organização coletiva da resposta. Dezfulian et al. (2025) recomendaram equipes
intra-hospitalares treinadas em suporte avançado de vida, com funções definidas, competências
diversificadas e treinamento por simulação. O debriefing imediato favorece a identificação de falhas
comunicacionais, enquanto a avaliação posterior permite examinar registros, qualidade das compressões,
tempo de desfibrilação e adesão ao algoritmo. Esse processo transforma cada atendimento em oportunidade
de aperfeiçoamento assistencial.

A participação da fisioterapia nas emergências demonstra como os protocolos ampliam a
interdependência sem eliminar competências privativas. Batista e Peduzzi (2018) identificaram cinco
atribuições exclusivas, incluindo diagnóstico, prognóstico, intervenção, alta e registro fisioterapêutico,
além de 12 atividades compartilhadas com médicos e/ou enfermeiros. Outras nove permaneceram sem
consenso, entre elas a correção da assincronia paciente-ventilador e a avaliação físico-funcional. A
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indefinição dessas fronteiras pode produzir omissão, duplicidade ou conflito durante intervenções que
exigem resposta imediata.

A distribuição de responsabilidades precisa ser convertida em acordos operacionais compreensíveis
durante o plantão. Miorin et al. (2020) reuniram 21 pesquisas primárias e relacionaram a colaboração à
confiança, ajuda mútua, comunicação aberta e participação conjunta no planejamento. Em sentido
contrário, papéis sobrepostos, hierarquias rígidas, rotatividade, pouca experiência e insuficiência de
recursos comprometeram o trabalho coletivo. A atualização protocolar deve, portanto, esclarecer quem
reconhece, comunica, executa, confirma e reavalia cada intervenção sem impedir decisões compartilhadas
diante das particularidades clínicas.

A disposição favorável para colaborar não assegura que a cooperação seja mantida sob pressão
assistencial. Máximo e Lima (2023) encontraram 88% de concordância com atitudes colaborativas entre
107 trabalhadores, sem diferença estatística entre as categorias profissionais. Miorin et al. (2020),
entretanto, identificaram dificuldades estruturais, comunicacionais e relacionais na prática cotidiana. O
contraste demonstra que profissionais podem reconhecer a importância da colaboração e, ainda assim,
desenvolver ações paralelas quando faltam tempo, liderança, dimensionamento adequado e definição das
responsabilidades.

A educação interprofissional aproxima a atualização técnica das situações concretas enfrentadas
pelas equipes. Figueredo et al. (2018) observaram que o Programa Permanecer SUS utilizava discussão de
atendimentos, planejamento diário, escuta ampliada e resolução conjunta de problemas em duas urgências
hospitalares. Essas práticas permitiram compreender as contribuições das diferentes categorias e
acompanhar o usuário durante seu percurso assistencial. No contexto de 2026, essa experiência fundamenta
treinamentos baseados em casos, simulações interprofissionais e revisão coletiva de incidentes relacionados
ao paciente crítico.

As relações hierárquicas continuam dificultando a participação equilibrada nas decisões assistenciais.
Figueredo et al. (2018) registraram maior receptividade aos estudantes identificados com a medicina,
resistência à atuação de outros integrantes e limitações na formação dos preceptores. Máximo e Lima
(2023), por outro lado, encontraram atitudes colaborativas semelhantes entre as categorias avaliadas. A
diferença decorre do fato de a etnografia registrar comportamentos cotidianos, enquanto a escala mensura
posicionamentos declarados, revelando que concordar com a colaboração não garante sua realização
prática.

A segurança do paciente precisa atravessar a classificação de risco, o tratamento, a transferência e o
acompanhamento após a estabilização. Amorim et al. (2026) associaram as falhas assistenciais à pressão
temporal, aos múltiplos procedimentos, à administração de medicamentos de maior risco e às perdas de
informação. Classificação estruturada, reavaliação clínica, conferência medicamentosa e comunicação
padronizada constituem barreiras de proteção, mas dependem de registros acessíveis, capacitação periódica
e integração entre emergência, diagnóstico, internação, terapia intensiva e continuidade do cuidado.

Shime et al. (2025) concentram a atualização assistencial no reconhecimento e tratamento da sepse,
enquanto Dezfulian et al. (2025) priorizam a organização das equipes na parada cardiorrespiratória. Apesar
dos enfoques distintos, ambos defendem protocolos articulados ao trabalho multiprofissional, com funções
definidas, capacitação e avaliação do desempenho, demonstrando que a atualização técnica precisa ser
incorporada aos fluxos do serviço para ampliar a segurança do paciente crítico.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O cuidado multiprofissional ao paciente crítico na urgência e emergência depende da incorporação
efetiva das atualizações dos protocolos à rotina assistencial. A redução da fragmentação, da duplicidade de
condutas e das falhas no atendimento exige responsabilidades bem definidas, comunicação objetiva,
reavaliação clínica contínua e decisões compartilhadas. Dessa forma, a atualização protocolar precisa estar
articulada à organização dos fluxos, aos recursos disponíveis e à capacidade de resposta das equipes diante
da instabilidade clínica.

Nas situações de deterioração clínica, sepse e parada cardiorrespiratória, o reconhecimento precoce e
a atuação coordenada são determinantes para a execução oportuna das intervenções. A delimitação das
atribuições individuais e compartilhadas reduz omissões, conflitos e sobreposição de procedimentos.
Simulação clínica, debriefing, discussão de casos e educação interprofissional permanente favorecem a
aplicação prática das recomendações e fortalecem a segurança durante o atendimento de alta complexidade.

A contribuição deste trabalho consiste em compreender a atualização dos protocolos como um
processo clínico, organizacional e interprofissional. A segurança do paciente crítico depende do domínio
técnico, do dimensionamento adequado das equipes, da comunicação padronizada e da integração entre os
diferentes setores assistenciais. Essa articulação contribui para respostas mais oportunas, continuidade do
cuidado e maior coerência entre as recomendações estabelecidas e as necessidades apresentadas pelo
paciente.

Como limitações, destacam-se o caráter não exaustivo da revisão narrativa, o número reduzido de
publicações, a heterogeneidade metodológica e a ausência de avaliação padronizada do risco de viés.
Recomenda-se a realização de pesquisas multicêntricas e de intervenção que avaliem adesão aos
protocolos, tempo de resposta, eventos adversos, mortalidade, comunicação e desempenho
interprofissional. Investigações longitudinais também poderão verificar os efeitos da capacitação
permanente e da reorganização dos fluxos sobre a qualidade e a segurança assistencial.
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